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Resumo
Por meio de um exercício hermenêutico-filosófico, propõe-se uma 
reflexão acerca da noção de cultura, suas implicações e pressupostos. 
Similar reflexão sobre o tema cidadania possibilitará o confronto de 
ambos os conceitos, a partir do qual procuraremos identificar ele-
mentos que possam apontar a quem caberia a propriedade sobre a 
cultura ou, se preferirmos, o direito de posse do patrimônio cultural 
construído.
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Há uma dupla intencionalidade no título escolhido para este artigo 
– cultura, cidadania e a questão da propriedade na sociedade ocidental 
contemporânea – a saber: 1) defender uma tese segundo a qual cultura e 
cidadania são elementos indissociáveis, sendo a primeira condição para a 
segunda e esta, reflexo quase imediato daquela; e 2) apontar elementos para 
uma reflexão acerca da questão da propriedade deste binômio indissociável 
cultura-cidadania, na expectativa de demonstrar a condição de propriedade 
comum ou pública de ambas, dada sua origem no conjunto da polis e sua 
produção, incondicionalmente realizada pelos concidadãos que nela vivem. 
Em ambos os casos, a noção de Paideia grega será ponto de partida para as 
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reflexões que, de forma hermenêutica, permitirão oferecer uma hipótese de 
reinterpretação do conceito antigo à luz da contemporaneidade.
A proposta é partir de uma postura hermenêutico-filosófica como 
método para uma reflexão acerca da noção de cultura, suas implicações e 
pressupostos. Similar reflexão sobre o tema cidadania possibilitará o con-
fronto de ambos os conceitos; de tal confronto procuraremos identificar 
elementos que possam apontar a quem caberia a propriedade sobre a cultura 
ou, se preferirmos, o direito de posse do patrimônio cultural construído.
PAIDEIA COMO CULTURA
Em uma das mais consistentes e completas obras acerca das origens 
gregas da cultura ocidental, Werner Jaeger ocupa-se em justificar ainda 
na “Introdução” os motivos que lhe fizeram optar por manter em grego o 
título escolhido – paideia: “não é apenas um nome simbólico; é a única 
designação exata do tema histórico nela [na obra] estudado” (JAEGER, 
1994). Em uma tentativa de aproximação vocabular do termo com a língua 
moderna, Jaeger conceitua o termo paideia
como civilização, cultura, tradição, literatura ou educação; nenhuma delas, 
porém, coincide com o que os gregos entendiam por paidéia. Cada um 
daqueles termos se limita a exprimir um aspecto daquele conceito global, 
e, para abranger o campo total do conceito grego, teríamos de empregá-los 
todos de uma só vez (JAEGER, 1994).
Ao utilizar as palavras de Jaeger no início destas reflexões sobre a 
cultura, tenho dois objetivos. O primeiro não deixa de ter certo tom de 
discordância com o autor – ainda que eu não o entenda prioritariamente 
assim. Trata-se da questão por ele apontada acerca da impossibilidade de 
tradução do termo. É verdade que é preciso destacar a natural dificuldade 
das traduções – muitas vezes os termos traduzidos não refletem o conjun-
to das intenções presentes no conceito tal qual expresso em seu idioma 
original – em especial daquelas palavras cujo significado é abstrato e com-
plexo. No caso do termo paideia, a situação é ainda agravada por se tratar 
de um conceito oriundo de uma língua antiga, o que pode significar um 
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distanciamento ainda maior entre a origem e a tradução do termo. Mas 
justamente este distanciamento parece oportunidade para que possamos, 
hermeneuticamente, avaliar cada um dos cinco conceitos que Jaeger propõe 
como componentes da ideia única de paideia, na tentativa de identificar se 
algum destes conceitos, tal como respectivamente significam para nós, não 
seria em seu significado contemporâneo aproximadamente equivalente à 
antiga paideia.
Apenas a título de ilustração, reproduzirei aqui um pequeno trecho 
escrito pelo filósofo contemporâneo latino-americano Enrique Dussel, 
ora versando sobre a dominação exercida pelos europeus no momento do 
descobrimento da América e tendo como chave de compreensão o conceito 
de cultura: “Chegou àquele mundo cultural amerindiano a conquista do eu-
ropeu. O homem conquistador se transformou em pai opressor, em mestre 
dominador [...]. As mulheres índias serão as mães violentadas do filho: 
órfão índio ou mestiço. [...] objeto da dominação pedagógica” (DUSSEL, 
1977: 159-60 – grifos do autor). Destaco nesta passagem a imensa carga 
dada ao conceito de cultura: o próprio mundo ameríndio, para ser mais 
bem caracterizado pelo autor, foi expresso como mundo cultural.
A questão que coloco é se, entendida com esta carga, tal qual dada 
por Dussel, o conceito cultura não abarca em si os demais sentidos pro-
postos por Jaeger – civilização, tradição, literatura e educação. Avançando 
nessa mesma linha de reflexão, a pergunta poderia ser o que é cultura, senão 
o imbricamento destes quatro e talvez de outros sentidos? 
Como se pode perceber, chego aqui a uma tentativa de aproximação 
entre paideia e cultura, na expectativa de conseguir expandir o conceito 
de cultura (que, é verdade, pode ser entendido de inúmeras formas, tantas 
das quais mais restritas que esta que proponho) à sua amplidão máxima. 
E, na tentativa em curso, aproveito ainda a providencial explicação dada 
por Nicola Abbagnano, em seu Dicionário de Filosofia, acerca da dupla 
significação possível ao nosso conceito de cultura. Diz o autor que
esse termo tem dois significados básicos. No primeiro e mais antigo, significa 
a formação do homem, sua melhoria e seu refinamento [...]. No segundo 
significado, indica o produto dessa formação, ou seja, o conjunto dos modos 
de viver e de pensar cultivados, civilizados, polidos, que também costumam 
ser indicados pelo nome de civilização.
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O sintético extrato da ampla explicação de Abbagnano sobre o concei-
to pode nos ajudar a entender a dificuldade de Jaeger em simplesmente ou 
levianamente traduzir paideia como cultura. Ao que parece, ele só poderia 
fazê-lo se recordasse ao leitor, a todo instante, que se referia à cultura em 
sua dupla significação acima exposta. E que não o fazia tratando ora de 
uma, ora de outra significação, se referia a ambas conjuntamente aplicadas 
como sendo uma única e mesma coisa. Ainda assim haveria a dificuldade 
de compreensão por parte de nós, leitores, viciados que estamos na utiliza-
ção cotidiana do conceito cultura prioritariamente na direção do segundo 
significado elencado por Abbagnano. 
Assim, no seguimento destas reflexões, tratarei do termo cultura, em 
sua dupla significação, tomando-o, portanto, como sinônimo de paideia.
CULTURA E HISTÓRIA
Afirmei no início que a busca pela definição dada por Jaeger à paideia 
tinha um duplo objetivo. O primeiro, já apresentado, era uma tentativa 
de aproximar a antiga ideia de paideia ao contemporâneo sentido amplo 
(dupla significação) do conceito de cultura. O segundo, a ser desenvolvido 
a seguir, envolve a necessária relação entre cultura e história.
A evocação do sentido amplo da palavra cultura traz consigo, obri-
gatoriamente, uma forte presença da dimensão histórica. Lembremos que 
a cultura assim entendida comporta em si a própria noção de civilização 
– do processo civilizatório que se constrói cotidianamente ao longo da 
História, gerando a tradição. A cultura, paideia, então deve ser encarada 
como o acúmulo trans-formativo dos constructos humanos, realizados 
invariavelmente em sociedade (comunidade, dimensão coletiva), ao longo 
dos períodos históricos, passado e presente.
Surge aqui nova necessidade de uma dupla explicitação: primeiro, o 
reconhecimento de certa continuidade do macropadrão cultural ocidental 
desde remotos períodos da antiguidade;1 e, também, o entendimento de que 
1  Na “Introdução” da obra Ética da libertação, Enrique Dussel (2000) defende uma tese 
segundo a qual a Modernidade europeia teria se apropriado da tradição cultural grega 
– ainda que esta, em sua origem, fosse debitária dos africanos e dos orientais, e não dos 
próprios europeus – transferindo-a ao novo mundo sob forma de imposição cultural. O 
autor trata assim da mundialização da cultura eurocêntrica, a que chamo aqui de paideia.
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esse constructo só se pode realizar socialmente, isto é, no coletivo social 
formado pelo conjunto dos seres humanos, dos cidadãos. Em uma palavra, 
só se pode realizar em comunidade.
Com efeito, podemos buscar nos mais diversos elementos culturais 
brasileiros ou latino-americanos formas de evidenciar a relação direta ou 
indireta guardada com momentos remotos da história universal. Observe-
-se, por exemplo, a própria língua, patrimônio cultural por excelência: no 
Brasil, falamos (hoje, contemporaneidade) o idioma português, que nos foi 
trazido pelos lusitanos no desenvolvimento expansionista de sua moder-
nidade; e, anteriormente, constituído a partir de uma derivação da língua 
latina (Medievo e Antiguidade) consolidada pela expansão romana. Ainda 
neste sentido, lembremos que a difusão inicial do idioma português no 
Brasil (Modernidade) dá-se por ação da igreja (que tentava manter-se no 
Medievo), a qual ensinava o idioma aos povos indígenas a fim de catequizá-
-los, tendo em vista que intelectuais da época, respaldados em Aristóteles 
(Antiguidade) concluíram sobre a humanidade dos indígenas que, sendo 
humanos, precisavam ser salvos.2
A questão da língua foi ora tomada como mero exemplo, sobretudo 
por sua representatividade no contexto brasileiro. Darcy Ribeiro (1995) já 
apontava como surpreendente a unidade idiomática em um país com as 
dimensões geográficas e a diversidade cultural do Brasil. Mas poderíamos 
certamente buscar semelhante transpassar histórico em elementos diversos 
e significativos da nossa cultura contemporânea: atestam esta ideia, por 
exemplo, os conceitos de justiça ou de democracia, que já eram motivos 
dos diálogos socráticos na ágora ateniense e hoje são pilares de sustentação 
da República em seu estado de direito.
Nessa altura do texto, é imprescindível observar que todos esses 
exemplos de elementos culturais conduzidos ao longo da História até o 
nosso Brasil contemporâneo jamais se teriam difundido, não fosse sua 
apropriação pelo povo brasileiro em geral. Evidentemente que a ideia de 
apropriação, tal qual uso aqui, não se pode confundir com uma pacífica e 
consciente busca do povo por culturas a ele alheias – muito ao contrário: 
em quase todos os casos, vamos observar que tais culturas foram impostas 
2  Sobre a leitura de Aristóteles procedida pelos espanhóis na época inicial da colonização, bem 
como sobre outros motivadores, políticos, da catequização, ver, por exemplo, o artigo Resquícios 
de um humanismo particular: Aristóteles no renascimento ibérico (PANSARELLI, 2010).
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ao povo brasileiro, por meios tão diversos que variam entre torturas e mani-
pulações ideológicas, explícitas ou sutis. Porém, independente do processo 
histórico que gerou essa difusão cultural, podemos entender que só se 
tornou difusão de fato quando foram apropriadas, tomadas como próprias 
por parte significativa da população. Com isso quero dizer que, por mais 
que determinados elementos da cultura brasileira tenham sido gerados ou 
impostos por elites – nacionais ou não – a transformação destes elementos 
(a língua portuguesa, a Justiça ou a democracia, dentre outros) em parte da 
cultura brasileira não pode ter se dado por outro ator histórico, que não o 
próprio povo, ao aceitar e praticar em larga escala tais elementos.
Dessa forma, concluímos que, para ser entendido como cultural no sen-
tido amplo, qualquer fenômeno precisa necessariamente ser desenvolvido ao 
longo do histórico processo civilizatório de um povo, e como pressuposto, ter 
sido assumido como próprio por esse mesmo povo. Cabe ao povo, em comum, 
conscientemente ou não, dar o status de cultura a quaisquer manifestações.
PATRIMÔNIO E CIDADANIA: IMBRICAMENTO CULTURAL
Se entendemos como adequada a significação atribuída à cultura, 
respaldada por Abbagnano e, em certo sentido, por Jaeger, tal qual exposto 
anteriormente, somo levados a concluir um necessário imbricamento, a indis-
sociabilidade entre patrimônio-cultura-cidadania. Coloco aqui os termos nessa 
ordem, na tentativa de estabelecer um percurso lógico que exporei a seguir.
Ao nos depararmos com um fenômeno cultural, seja ele qual for, 
estamos necessariamente diante de um constructo humano. Este fenômeno 
ou constructo terá, conforme vimos, uma dupla paternidade cravada em sua 
história – por um lado, a paternidade concepcional, daquele sujeito ou grupo 
de sujeitos que deu origem ao dito fenômeno, criando-o e expondo-o à so-
ciedade. Por outro lado, a paternidade estatutária, isto é: a responsabilidade 
pela ascensão de um fenômeno ou constructo isolado ao status de cultura, 
no sentido amplo do termo, só pode resultar de uma ação comunitária, 
do povo que assume como seu tal constructo. Assim, o autor ou autora de 
determinada obra,3 por exemplo, é apenas criador ou criadora da obra em
3  Tomamos a noção de obra no amplo sentido dado por Paul Ricoeur. Ver sua obra Do 
texto à ação (RICOEUR, 1986).
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particular, e não de sua elevação ao estatuto de manifestação cultural. Na 
medida em que essa obra vai se popularizando, vai sendo assumida como 
pertencente a uma significativa parcela da população, só então esta obra 
extrapola os limites da cultura no sentido restrito, passando a compô-la em 
seu sentido mais amplo. Visto desta maneira, torna-se evidente que quem 
atribui valor cultural à obra não é seu autor, mas aqueles que a recebem e a 
assumem como representativa de si-mesmos. A passagem de uma obra, do 
status da pequena cultura (sentido restrito) para a grande cultura, paidetica, 
depende da comunidade de cidadãos.
O processo pelo qual uma obra torna-se ícone representativo de uma 
cultura é conduzido pelo conjunto da população que compõe essa determi-
nada cultura. Necessariamente, portanto, o patrimônio está estabelecido – 
entendamos nós o patrimônio em seu sentido de paternidade, entendamo-lo 
em seu sentido de propriedade. Foi o conjunto da população que agregou 
suficiente valor ao determinado constructo, possibilitando elevá-lo ao sta-
tus amplo de cultura. O patrimônio, por direito, só pode ser comunitário.4 
Sob certa perspectiva podemos, inclusive, entender que a cultura resulta 
do povo, portanto, a função patrimonial a antecede.
A cidadania, segundo conceito que interessa a estas reflexões, é tema 
amplamente difundido e multissignificado em nossa sociedade contempo-
rânea, o que torna necessária a busca por seu sentido melhor adequado. 
“A palavra cidadania tem sua evidente raiz na palavra cidade e poderíamos 
definir (sem adjetivá-la) apenas como a relação do indivíduo com sua ci-
dade, com a polis (que, por sua vez, deu origem à palavra política)” (PIZA, 
2004: 27-8).5 Observa-se nessa definição que não há qualquer julgamento 
4  O conceito de patrimônio tomado aqui em seu duplo significado, apontado pelo dicio-
nário Houaiss: “herança” ou “conjunto de bens familiares”; e “bem ou conjunto de bens 
naturais ou culturais de importância reconhecida num determinado lugar, região, país 
ou mesmo para a humanidade, que passa(m) por um processo de tombamento para que 
seja(m) protegido(s) e preservado(s)”. Observe-se que a raiz pater, da palavra patrimônio 
significa ‘“pai’ (com um valor mais social e religioso do que de simples paternidade física, 
expressa esta em lat. preferentemente por parens e por genìtor)”. Se a ideia de pai deve ser 
tomada abstratamente, refere-se aos antepassados, por sua vez a família deve representar 
o conjunto de membros da comunidade cultural presente.
5 A autora continua: “Este conceito de cidade poderia ser estendido a qualquer espaço 
coletivo, sua casa, seu bairro, seu país, o que nos levaria à seguinte definição: cidadania 
é a relação do indivíduo com o espaço, com seu habitat”.
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de qualidade na ideia de cidadania – a relação do sujeito com seu meio 
pode ser positiva ou negativa, será sempre um ato de cidadania; para além 
disso: qualquer que seja a relação do sujeito com seu meio, isto é, qualquer 
que seja a forma de cidadania, ela sempre será objeto de julgamento pelos 
demais sujeitos que participam do mesmo meio, ou que compõem a mesma 
comunidade. Nesse sentido, cidadania é indissociável das noções de ética, 
de política e de economia. Note-se que “para os gregos antigos, o político 
era o cidadão: aquele que participava dos negócios da pólis [...]. Portanto, 
cidadania é sinônimo de política, e cidadão é sinônimo de político” (Ibid.). 
Ora, se as relações políticas estão colocadas, estamos necessariamente 
no âmbito da intersubjetividade, entre pessoas – cidadãos – que participam 
de uma mesma comunidade. E o que caracteriza a unidade comunitária se 
não a cultura comumente aceita e promovida por seus concidadãos?
Observemos que desde a filosofia antiga se tem fundamentada a 
ideia de que o ser humano é político por natureza. “Segundo Aristóteles, 
o homem [...] é essencialmente destinado à vida em comum na polis e 
somente aí se realiza como ser racional” (LIMA VAZ, 2004: 38).6 Assim, 
a humanidade do ser humano é algo a ser desenvolvido, e só pode sê-lo 
na relação política (na polis) necessariamente mediada pelos elementos da 
cultura – dentre os quais, a própria língua.
CONSIDERAÇÕES SOBRE O DIREITO PATRIMONIAL
A condução das reflexões feitas parece levar a um entendimento se-
gundo o qual o patrimônio só pode constituir-se como patrimônio cultural 
se assim for aceito na comunidade em que se realiza a cultura. Veja-se que a 
aceitação é ato, ação, protagonizado pela comunidade que realiza a cultura. 
O agente responsável é a própria comunidade, não um ou outro sujeito, 
criador ou detentor de posse. Por um critério de justiça (evoco aqui, nova-
mente, o sentido filosófico antigo, e não as circunstanciais decisões de um 
sistema legislativo-judiciário), portanto, o direito sobre tal patrimônio só 
pode pertencer à própria comunidade. Numa palavra, por definição, todo 
patrimônio, histórico ou cultural, só pode ser público.
6  Lima Vaz defende, ao lado de muitos outros, a tese aristotélica segundo a qual o ser 
humano precisa da vida política para desenvolver sua racionalidade, sendo, portanto, a 
política condição sine qua non da própria humanidade.
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O constructo humano se eleva ao status de cultura (sentido amplo) 
quando aprovado e assumido, reconhecido, pela comunidade – única capaz 
de elevar-lhe o status. É, portanto, patrimônio da comunidade.
O patrimônio cultural comunitariamente constituído, ao longo da 
história e do processo civilizatório, viabiliza as ações políticas que possi-
bilitarão aos seres tornarem-se humanos, desenvolverem sua humanidade. 
Assim, a relação de pertença se completa: da mesma forma que a cultura é 
patrimônio da comunidade, os sujeitos são patrimônio da própria cultura de 
seu tempo. A individualização pode ocorrer no sujeito como patrimônio da 
cultura, mas nunca sob forma de individualização ou privatização cultural 
– conforme o exposto, a última possibilidade seria profundamente contra-
ditória, viabilizada, talvez, apenas sob um sistema político-econômico que 
priorize os bens em relação à cultura, os produtos em relação aos sujeitos 
que os produzem.
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